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ii) Transporte de equipamento clínico ou outros objetos necessários ou 
convenientes à realização das operações, em carga interna ou em suspensão;

iii) Evacuações de emergência de vítimas de sinistros, doença súbita 
ou catástrofes;

iv) Transporte inter -hospitalar de doentes;
v) Transporte relacionado com a colheita de órgãos;
vi) Reconhecimento e avaliação de teatros de operações;
vii) Busca, resgate e salvamento de pessoas em terra ou em meio 

aquático;

c) Missões no âmbito da segurança interna, incluindo, designadamente:
i) Transporte de elementos das forças e serviços de segurança (in-

cluindo o binómio soldado/cão);
ii) Coordenação, controlo e desempenho de operações das forças e 

serviços de segurança;
iii) Patrulhamento rodoviário;
iv) Transporte de pessoas em missão de Estado.

3 — A operação e manutenção dos meios aéreos referidos no n.º 1 
depende da atribuição de autorização especial nos termos da regulamen-
tação complementar do Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

4 — O presente despacho revoga os despachos n.os 24 413/2007, de 
24 de outubro, 30 124/2007, de 28 de dezembro, 5154/2008, de 26 de 
fevereiro, 10 091/2008, de 7 de abril, e 13 821/2008, de 19 de maio.

5 — O presente despacho entra em vigor na data da sua assinatura.
5 de setembro de 2012. — O Ministro da Administração Interna, Mi-

guel Bento Martins Costa Macedo e Silva. — O Ministro da Economia 
e do Emprego, Álvaro Santos Pereira.
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Gabinete do Secretário de Estado das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações

Despacho n.º 12164/2012
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de adjunta do meu 
Gabinete a licenciada Marta Capelo d’Oliveira Gaspar.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 1 de setembro de 2012.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

7 de setembro de 2012. — O Secretário de Estado das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro.

ANEXO

Nota curricular
1 — Dados pessoais:
Nome — Marta Capelo d’Oliveira Gaspar.
Data de nascimento — 7 de fevereiro de 1977.

2 — Habilitações académicas:
2006 — pós -graduação em Gestão e Direito de Empresas, Nova 

Fórum, Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa;
2004 — diploma English Commercial Law, College of Law of En-

gland and Wales, Londres;
2000 — licenciatura em Direito, Faculdade de Direito de Lisboa, 

Universidade Católica Portuguesa.

3 — Experiência profissional:
Janeiro de 2012 -agosto de 2012 — assessora do Gabinete do Ministro 

da Economia e do Emprego, do XIX Governo Constitucional;
Julho de 2011 -dezembro de 2011 — assessora do Gabinete do Se-

cretário de Estado das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 
do XIX Governo Constitucional;

Outubro de 2009 -julho de 2011 — advogada associada na sociedade 
de advogados Vieira de Almeida & Associados;

Julho de 2008 -setembro de 2009 — advogada associada na sociedade 
de advogados Uría Menéndez;

Março de 2007 -julho de 2008 — advogada associada na sociedade 
de advogados ABBC — Azevedo Neves, Benjamim Mendes, Bessa 
Monteiro, Cardigos & Associados;

Outubro de 2004 -março de 2007 — advogada associada na sociedade 
de advogados Abreu, Cardigos & Associados;

2002 -2003 — estágio em advocacia na Ordem dos Advogados em co-
laboração com a sociedade de advogados Abreu, Cardigos & Associados.

4 — Outras experiências profissionais:
2001 — estágio na Comissão Europeia, Direção -Geral Empresa, 

Direção F — Mercado Único: Aplicação e Legislação sobre os Bens 
de Consumo.

206379791 

 Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Portaria n.º 443/2012
O Decreto -Lei n.º 10/2001, de 23 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 339 -D/2001, de 28 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 71/2004, de 
25 de março, que estabelece as disposições relativas à constituição e à 
manutenção de reservas de segurança de produtos de petróleo, prevê, no 
seu artigo 10.º, que as entidades obrigadas a constituir reservas de petróleo 
podem ser autorizadas por períodos determinados, por motivos de força 
maior, a substituir total ou parcialmente essa obrigação de manutenção de 
reservas próprias pelo pagamento, à EGREP, Entidade Gestora das Reservas 
Estratégicas de Produtos do Petróleo, E. P. E., do montante correspondente.

A PETRIN — Petróleos e Investimentos, S. A., entidade obrigada 
à constituição das reservas ao abrigo do disposto no Decreto -Lei 
n.º 10/2001, de 23 de janeiro, veio requerer a autorização para substituir a 
obrigação de manutenção de reservas próprias pelo referido pagamento, a 
título excecional, pelo período de 24 meses, invocando como fundamento 
a atual falta de capacidade de armazenagem, própria ou de terceiros 
contactados para esse efeito, em território nacional. Reconhece -se que 
os factos invocados pela PETRIN — Petróleos e Investimentos, S. A., 
constituem motivos de força maior que impossibilitam, temporariamente, 
o cumprimento da obrigação de constituição das reservas de produtos de 
petróleo previstas no Decreto -Lei n.º 10/2001, de 23 de janeiro.

Assim, ao abrigo do n.º 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 10/2001, 
de 23 de janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Ener-
gia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

Pela presente portaria, fica a PETRIN — Petróleos e 
Investimentos, S. A., autorizada a proceder à substituição total da obri-
gação da manutenção de reservas próprias de produtos de petróleo pelo 
pagamento do montante correspondente à EGREP, Entidade Gestora 
das Reservas Estratégicas de Produtos do Petróleo, E. P. E. (EGREP), 
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 10/2001, de 23 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 339 -D/2001, 
de 28 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 71/2004, de 25 de março.

Artigo 2.º
Prazo

A autorização prevista no artigo anterior é concedida pelo prazo de 
24 meses, contado a partir de 3 de dezembro de 2012.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
7 de setembro de 2012. — O Secretário de Estado da Energia, Artur 

Álvaro Laureano Homem da Trindade.
206376859 

 Portaria n.º 444/2012
O Decreto -Lei n.º 10/2001, de 23 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 339 -D/2001, de 28 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 71/2004, de 
25 de março, que estabelece as disposições relativas à constituição e à 
manutenção de reservas de segurança de produtos de petróleo, prevê, no 
seu artigo 10.º, que as entidades obrigadas a constituir reservas de petróleo 
podem ser autorizadas por períodos determinados, por motivos de força 
maior, a substituir total ou parcialmente essa obrigação de manutenção de 
reservas próprias pelo pagamento, à EGREP, Entidade Gestora das Reservas 
Estratégicas de Produtos do Petróleo, E. P. E., do montante correspondente.
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A DEPETRO — Combustíveis, S. A., entidade obrigada à constituição das 
reservas ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 10/2001, de 23 de janeiro, veio 
requerer a autorização para substituir a obrigação de manutenção de reservas 
próprias pelo referido pagamento, a título excecional, pelo período de 12 meses, 
invocando como fundamento a atual falta de capacidade de armazenagem, 
própria ou de terceiros contactados para esse efeito, em território nacional. 
Reconhece -se que os factos invocados pela DEPETRO — Combustíveis, S. A., 
constituem motivos de força maior que impossibilitam, temporaria-
mente, o cumprimento da obrigação de constituição das reservas de pro-
dutos de petróleo previstas no Decreto -Lei n.º 10/2001, de 23 de janeiro.

Assim, ao abrigo do n.º 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 10/2001, de 23 
de janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

Pela presente portaria, fica a DEPETRO — Combustíveis, S. A., autori-
zada a proceder à substituição total da obrigação da manutenção de reservas 
próprias de produtos de petróleo pelo pagamento do montante correspon-
dente à EGREP, Entidade Gestora das Reservas Estratégicas de Produtos 
do Petróleo, E. P. E. (EGREP), nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 10/2001, de 23 de janeiro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 339 -D/2001, de 28 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 71/2004, de 
25 de março.

Artigo 2.º
Prazo

A autorização prevista no artigo anterior é concedida pelo prazo de 
12 meses.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
7 de setembro de 2012. — O Secretário de Estado da Energia, Artur 

Álvaro Laureano Homem da Trindade.
206376972 

 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Aviso n.º 12347/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e ao abrigo das disposições conjugadas 
do n.º 3 do artigo 17.º da lei preambular e artigo 72.º do Anexo I do RCTFP 
(Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro torna -se público que se procedeu em 
1 de junho de 2011, à celebração de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, com efeitos à mesma data, na sequência 
do procedimento concursal aberto pelo Aviso n.º 7381/2011, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 59 de 24 de março de 2011, para o 
preenchimento de um posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa de 
pessoal desta Autoridade, em obediência ao disposto na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 54.º, conjugado com o n.º 2 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de fevereiro, para exercer funções no Gabinete Técnico e Pericial da ASAE, 
na carreira e categoria de Técnico Superior com a seguinte trabalhadora:

Ana Vitória Batista de Sousa Antunes Pinto, com a remuneração 
correspondente à 3.ª posição remuneratória da categoria e 19.º nível 
remuneratório, da tabela remuneratória única.

1 de junho de 2012. — O Inspetor -Geral, António Nunes.
206380073 

 Aviso n.º 12348/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e ao abrigo das disposições conju-
gadas do n.º 3 do artigo 17.º da lei preambular e artigo 72.º do Anexo I 
do RCTFP (Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro) torna -se público que 
se procedeu em 23 de julho de 2012, à celebração de Contrato de Tra-
balho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com efeitos à 
mesma data, na sequência do procedimento concursal aberto pelo Aviso 
n.º 11125/2011, publicado no Diário da República n.º 97, de 19 de 
maio de 2011, para o preenchimento de um posto de trabalho previsto 
e não ocupado no mapa de pessoal desta Autoridade, em obediência ao 
disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 54.º, conjugado com o n.º 2 do 
artigo 55.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, para exercer funções 
na Direção de Serviços Administrativos da ASAE, na carreira e categoria 
de Assistente Operacional, com o seguinte trabalhador:

Filipe Seed Fonseca, com a remuneração correspondente à 1.ª posição 
remuneratória da categoria e 1.º nível remuneratório, da tabela remu-

 Aviso n.º 12349/2012

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento 
de dois postos de trabalho na carreira de técnico superior 
do mapa de pessoal da Autoridade de Segurança Alimentar 
e Económica.
1 — Nos termos das disposições conjugadas do artigo 50.º e dos n.os 2 e 

4 do artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, na redação confe-
rida pelas posteriores alterações, conjugados com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-
-A/2011, de 6 de abril torna-se público que por despacho do Inspetor-Geral 
da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica, proferido ao abrigo 
de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente Aviso no Diário da República, o 
presente procedimento concursal comum para preenchimento de dois postos 
de trabalho na carreira e categoria de técnico superior do mapa de pessoal 
desta Autoridade, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, nos termos da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro 
e da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, em conformidade com o seguinte.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, declara-se não estarem constituídas reservas de re-
crutamento no próprio organismo, presumindo-se a inexistência 
de reservas de recrutamento constituídas pela Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), porquanto 
não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos 
artigos 41.º e seguintes da referida Portaria.

3 — Legislação aplicável — O recrutamento rege-se pela Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 3-B/2010, de 28 
de abril, Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro e Lei n.º 64-B/2011, 
de 30 de dezembro, pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, pela 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril e pelo Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Prazo de validade — O presente procedimento concursal é vá-
lido para a ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo 
máximo de 18 meses contados da data de homologação da lista de 
ordenação final (reserva de recrutamento interna), nos termos dos n.os 1 
a 3 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro.

5 — Número de postos de trabalho a ocupar — 2 lugares.
6 — Modalidade de relação jurídica de emprego a constituir — Con-

trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.
7 — Caracterização do posto de trabalho — Exercício de funções 

com grau de complexidade 3 constante no anexo à Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de fevereiro, sendo que os postos de trabalho a ocupar inserem-
se no domínio das competências cometidas à Direção de Serviços de 
Planeamento e Controlo Operacional. Genericamente caracteriza-se pelo 
exercício de funções de apoio técnico no âmbito da segurança e ambiente 
na área operacional, consubstanciado nas seguintes funções: elaboração 
de pareceres técnicos e de ordens de operação; elaboração de guiões de 
apoio à atividade fiscalizadora; participação em comissões técnicas e 
análise técnica de legislação nacional e comunitária.

8 — Local de Trabalho — Autoridade de Segurança Alimentar e 
Económica/Serviços Centrais, sita na Av. Conde de Valbom, n.º 98, 
em Lisboa.

9 — Posicionamento remuneratório — O posicionamento remunera-
tório do trabalhador recrutado será efetuado nos termos dos artigos 24.º 
e 26.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, mantidos em vigor pelo 
n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, estando 
vedada qualquer valorização remuneratória dos trabalhadores candidatos 
ao procedimento concursal.

10 — Requisitos de admissão — Ser detentor de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado já estabelecida ou encontrar-
se em situação de mobilidade especial e possuir os requisitos enunciados 
no artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

neratória única, tendo em conta a RMMG -Retribuição Mínima Mensal 
Garantida.

23 de julho de 2012. — O Inspetor -Geral, António Nunes.
206380146 




